
RESUMO A presença da residência em saúde no território pode contribuir para decolonizar a Academia? 
Este artigo visa refletir sobre a possibilidade de decolonização dos processos de construção do conheci-
mento nas instituições de ensino, pesquisa e extensão por meio da presença de um Programa de Residência 
Multiprofissional em Saúde da Família com ênfase em Saúde da População do Campo no território. Trata-se 
de um relato de experiência, com base epistemológica das teorias pós-coloniais e decoloniais, em especial, 
a Pedagogia do Território. O estudo refere-se à intersecção da formação interdisciplinar e multiprofissional 
na ótica da relação território e saúde a partir da realidade da comunidade quilombola de Estivas, localizada 
na zona rural do município de Garanhuns, região agreste de Pernambuco. Conclui-se que a residência 
multiprofissional como instituidora de espaços coletivos possibilita um novo olhar para o território, a 
comunidade e o profissional da saúde, a fim de desenvolver suas ações pautadas na interdisciplinaridade 
e na educação popular como uma práxis. Permite ainda compreender outros modos de produzir saúde, 
estimulando não só a transformação na comunidade e do profissional de saúde, mas sobretudo da sociedade, 
sendo, portanto, um espaço potente no contributo para a decolonização da Academia.

PALAVRAS-CHAVE Epistemologias. População rural. Território. Residência. Saúde. 

ABSTRACT Can the presence of health residency in the territory be a way to decolonize the academy? This 
article addresses the possibility of decolonizing the academy through a multiprofessional family health 
residency program focused on rural health in the region. This is an experiential report whose epistemological 
basis is postcolonial and decolonial theories, especially the pedagogy of the territory, and includes elements 
of interdisciplinary and multidisciplinary training, the territory and health, the relationship between the 
territory and the health of the rural population in the Quilombola community of Estivas, in the rural region 
of Garanhuns, Pernambuco. The conclusion is that the multiprofessional residency, as an institute of col-
lective spaces, allows a new look at the territory, the community and health professionals to develop their 
actions based on interdisciplinarity, popular education and continuous training as a practice to understand 
other ways of producing health and stimulate change not only in the community and health professionals, 
but especially in society, making an important contribution to the decolonization of the academy.
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Introdução

A educação do campo, seja na modalidade 
de educação básica, licenciatura ou pós-gra-
duação, com destaque para as Residências 
Multiprofissionais em Saúde no Campo, é 
oriunda de um processo de lutas epistemo-
lógicas e sociais em defesa de uma formação 
que contemple um plano político-pedagógico 
coerente com as especificidades dos sujeitos 
do campo. Nesse sentido, como preconiza a 
Pedagogia do Território1, esse olhar abrangente 
e comprometido para a formação em saúde 
coletiva integra uma possibilidade de deco-
lonização das práticas educativas coloniais, 
promotoras de desenraizamento de identi-
dades e de territórios.

A Pedagogia do Território idealizada pelo 
Núcleo Tramas visa alcançar uma metodologia 
acadêmica mais plural com inspiração nas 
Epistemologias Feministas2, Epistemologias 
do Sul3, Ecologia Política4, na proposta da 
‘ciência orientada pelo ativismo’5, no ‘saber 
de experiência feita’6,7, teorias decoloniais8, 
entre outras. Segundo o Núcleo, essa práxis 
acadêmica nasce em decorrência da necessi-
dade de ruptura com as formas hegemônicas 
de relação entre a Academia – entendendo-a 
como o sistema educacional e o meio intelec-
tual como um todo –, e o território, levando a 
reflexões sobre uma produção de conhecimen-
to em consonância com os processos de luta 
em defesa de direitos. Essa ruptura permite 
descontruir relações de poder-saber presentes 
na relação Academia-saúde-território e, com 
isso, dialogar com culturas historicamente 
silenciadas, como corriqueiramente acontece 
com as populações do campo, da floresta e das 
águas. Dessa forma: 

Constitui como práxis intercultural e pluriepistê-
mica, fazendo dialogar sujeitos, conhecimentos, 
saberes e fazeres da universidade, da militância 
dos movimentos sociais, da experiência de mo-
radores e moradoras das comunidades atingidas 
por injustiças ambientais1(369).

Por sua vez, vale refletir o porquê da 
necessidade de decolonizar a relação 
Academia-saúde-território. Talvez porque, 
como aponta Krenak9(3): 

Seria interessante a gente pensar o que cha-
mamos de cuidado, de saúde, e não ficar 
prisioneiro dessas marcas já determinadas 
sobre o que é saúde, doença, bem-estar; 
essas ideias cristalizadas sobre o corpo, 
um corpo que não se constitui, um corpo 
que é dado.

Dessa forma, essa e outras epistemolo-
gias contra hegemônicas surgem em con-
traponto à contínua tentativa de negação 
dos saberes tradicionais, em especial, nos 
contextos dos campos, das florestas e das 
águas. Essa negação, por sua vez, é herdada 
da perspectiva eurocêntrica e consequente 
do processo de colonialidade, que, de acordo 
com o grupo Modernidade/Colonialidade, 
permanece por meio de novas leituras, 
norteando olhares, saberes e existências, 
compondo a tríade: Poder, Saber, Ser8.

O conceito de colonialidade do Poder, 
inicialmente abordado pelo sociólogo Aníbal 
Quijano10, aponta para uma estrutura de 
poder simbólica e material, que sustenta 
um sistema de subalternidade. A partir da 
ampliação da concepção de poder, Mignolo11 
cunhou os conceitos de colonialidade do 
Ser e do Saber, por meio da ideia de que 
o ‘ser-colonizado’ emerge quando poder 
e pensamento se tornam mecanismos de 
exclusão. No entanto, Maldonado-Torres12 (a 
partir de Quijano, Levinas, Fanon e outros) 
aprofundou a teoria sobre o Ser dizendo 
que a colonialidade do poder ganha uma 
dimensão ontológica quando idealiza graus 
de humanidade segundo a raça. 

Para Santos13, essas formas a violência 
pelo Saber, Poder e Ser são ferramentas de 
conformar e aprofundar uma linha abissal, 
que se caracteriza pela polaridade – epis-
têmica, geográfica, social, política – entre 
aqueles considerados visíveis (que estão 
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do lado de cá da linha) e os invisíveis (que 
estão do lado de lá da linha); ou dito pelo 
autor, entre o Norte e o Sul global respecti-
vamente. Está linha por sua vez, decorre de 
um processo de colonialismo que vai além 
da estrutura jurídico-administrativa entre 
territórios, mas que diz respeito a diver-
sas formas de dominações-apropriações-
-violências de corpos-indivíduos-coletivos. 
Dessa forma, essa abissalidade configura-se 
na negação dos corpos e dos saberes, pois 
estes são produzidos como invisíveis; e, com 
isso, passíveis de dominação, exploração e/
ou eliminação.

A formação em saúde possui como base 
epistemológica tais concepções, pois está 
ancorada em uma ciência (biomédica) que, 
além de se apropriar dos saberes populares, 
os nega. Diante disso, na visão monolítica 
da biomedicina, os saberes tradicionais são 
realidades inferiores que nada ou pouco 
contribuem para o cuidado em saúde, 
porém, ao contrário da medicina ociden-
tal que visa majoritariamente à doença e à 
fragmentação do corpo, a medicina tradi-
cional constitui-se simultaneamente como 
instâncias terapêuticas, jurídicas, políticas 
e espirituais14. Devido a isso, é urgente que 
as instituições responsáveis pelas formações 
em saúde transformem sua própria atuação 
e o seu olhar sobre o indivíduo, uma vez que 
devem romper com a perspectiva hegemô-
nica eurocentrada do indivíduo como ser 
individual, e não enquanto parte de uma 
coletividade, para, com isso, romper com 
as diversas formas de controles impostas 
pelo poder, entre elas, o saber e o ser, ou 
seja, com as faces da colonialidade. 

Nessa última perspectiva e consideran-
do o contexto do campo, em uma suposta 
tentativa de ampliar a reflexão-ação sobre 
a saúde, destacam-se, no âmbito da for-
mação em saúde e do Sistema Único de 
Saúde (SUS): a Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra (PNSIPN)15; 
a Política Nacional de Saúde Integral das 
Populações do Campo, da Floresta e das 

Águas (PNSIPCFA)16; a Política Nacional 
de Educação Popular em Saúde (PNEPS-
SUS)17 e a Residência Multiprofissional em 
Saúde da Família com ênfase na Saúde da 
População do Campo (RMSFC)18. Tais estra-
tégias apontam como importante e necessá-
rio romper com o modelo médico-centrado, 
uniprofissional, fragmentado e hierarquiza-
do de formação e atenção à saúde. Com isso, 
tendem a aumentar a capacidade resolutiva 
pela atuação interdisciplinar e, também, a 
possibilidade de cuidado a partir do olhar 
integral sobre os indivíduos e as coletivi-
dades, valorizando os diversos saberes, a 
ancestralidade, o diálogo e o território.

Apesar dessas perspectivas políticos-
-institucionais mais equitativas, entende-
-se que essas estratégias estão inseridas em 
um contexto sustentado por concepções 
de saúde capitalistas e coloniais centra-
das no controle do corpo biológico e social 
que dicotomiza entre: sujeito-objeto, saber 
universal-saber parcial, saber neutro-saber 
implicado, ou seja, ancorado no paradigma 
colonial biomédico de formação19. Assim, 
como pergunta Krenak9(4): 

[...] em que momento é possível cruzar a 
ideia da integralidade e equidade quando o 
próprio complexo todo não tem equidade, 
e mesmo quando busca a integralidade o 
faz de uma maneira manipulada e com o 
objetivo de controle? O sistema da saúde 
do Ocidente é controle.

Com isso, lançamos a seguinte inquieta-
ção: a presença da residência em saúde no 
território pode ser uma forma de decoloni-
zar a Academia? Assim, este artigo, na forma 
de relato de experiência, visa refletir sobre a 
possibilidade de decolonização da Academia 
por meio da presença de um Programa de 
RMSFC no território da comunidade qui-
lombola de Estivas, localizada na zona rural 
do município de Garanhuns, região agreste 
de Pernambuco.
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Residência 
Multiprofissional em Saúde 
da Família com ênfase na 
Saúde da População do 
Campo: um percurso a ser 
trilhado

O Programa de RMSFC surge como uma das 
estratégias de interiorização da saúde e de su-
peração da invisibilidade histórica da atenção 
à saúde das populações do campo, da floresta 
e das águas. Além disso, a Lei Orgânica da 
Saúde20 e a Constituição Federal de 198821 
dispõem ao SUS a competência de ordenador 
da formação de recursos humanos no campo 
da saúde. A partir desses marcos políticos 
institucionais, inicia-se um movimento de 
construção de novos paradigmas com reper-
cussões na organização dos serviços de saúde 
e, principalmente, com o modelo de formação 
dos profissionais de saúde interdisciplinar. 

Apesar de as residências em saúde terem 
surgido no final da década de 1970, nosso 
estudo trata de RMSFC coordenada pela 
Universidade de Pernambuco, em parceria 
com o Movimento de Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST), com as Comunidades 
Quilombolas de Garanhuns, com a Escola 
Nacional Florestan Fernandes e com o Coletivo 
de Saúde no Campo a partir de 2015. A expe-
riência aconteceu em um assentamento de 
Caruaru e em uma comunidade quilombola de 
Garanhuns, ambos em Pernambuco. Ao longo 
desses seis anos, o programa se expandiu para 
outros locais, a exemplo do Distrito Federal, 
e vem sendo construído por meio de uma 
gestão compartilhada envolvendo o território, 
a Academia, a Secretaria de Saúde (Estadual e 
Municipal) e o Ministério da Saúde.

O programa tem como eixos norteadores a 
educação pelo e para o trabalho e a Pedagogia 
da Alternância. A Pedagogia que surge no 
Brasil em 1969, 

[...] é uma metodologia que favorece o acesso e 
a permanência dos jovens e adultos do campo 

nos processos escolares, antes dificultada por 
sua característica sem articulação com a rea-
lidade e os modos de vida rural22(120). 

As residências em saúde do campo buscam 
apoio nos referenciais da pedagogia da alter-
nância e possuem como eixos norteadores a 
educação popular (em saúde), a partir dos 
princípios: saber ouvir; transformar a ingenui-
dade em ação política; aprender com o outro; 
saber dialogar; viver pacientemente impacien-
te; correr riscos; perceber que ninguém está 
só no mundo; saber ser amoroso etc.23–25 e as 
metodologias ativas e participativas. O objetivo 
é de formar trabalhadores da saúde cujo perfil 
denote maior preocupação com a realidade 
local, condizentes com os princípios do SUS e 
da educação popular em saúde. Dessa forma, 
além de formar trabalhadores comprometi-
dos com o enfrentamento das iniquidades em 
saúde, possuem capacidade técnica de olhar 
não somente o indivíduo, mas sobretudo o 
território em que está inserido, o seu modo de 
vida, de produção e reprodução social, cons-
truindo uma perspectiva decolonial.

Devido à especificidade do contexto, obser-
va-se também a necessidade de atualização e 
formação de preceptores e tutores com qualifi-
cação permanente. Entretanto, há uma escassez 
de referencial político-metodológico para a 
formação em serviço e principalmente voltado 
às populações do campo, da floresta e das águas. 
Sendo assim, além de ser uma estratégia fun-
damental para os residentes, contribui com a 
atuação profissional do preceptor (profissional 
vinculado ao serviço) e tutor (profissional vin-
culado a instituição de ensino). 

Essas estratégias são essenciais para iden-
tificar e, de alguma forma, suprir os vazios 
existentes de políticas públicas de saúde e 
trazer resolutividade no contexto dos serviços 
de saúde por meio de outra forma de aprender 
e ensinar, que entenda que o processo saúde-
-doença integra os valores e as crenças e, assim, 
necessita de um outro modo de agir em saúde. 
Diante do exposto, apesar dos avanços das 
residências em saúde, a residência em saúde 
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do campo aponta como um marco a formação 
e a assistência à saúde da população do campo, 
pois contribui com uma abordagem teórica, 
prática, crítica e reflexiva específica, uma vez 
que as primeiras ainda são muito focadas nas 
populações urbanas, possuindo pouco olhar 
e valorização do conhecimento da população 
do campo, tendo em conta a localização das 
instituições de ensino.

Residência 
Multiprofissional em 
Saúde do Campo: relato de 
experiência na Comunidade 
Remanescente de Quilombo 
do Sítio Estivas

Desde a promulgação da Constituição de 1988, o 
conceito de ‘Povos Tradicionais’ tem avançado 
muito, legitimando, cada vez mais, o caráter das 
identidades coletivas e de territorialidade. Esse 
conceito é, hoje, uma categoria jurídica e um 
objeto de política pública, consolidando um 
amplo conjunto de grupos sociais e ressaltando 
características próprias quanto aos seus modos 
de vida e especificidades culturais e históricas26. 
O Decreto nº 6.040/2007, que institui a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais, define, no 
art. 3º, que: 

Povos e Comunidades Tradicionais: grupos cul-
turalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de 
organização social, que ocupam e usam terri-
tórios e recursos naturais como condição para 
sua reprodução cultural, social, religiosa, ances-
tral e econômica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e transmitidos 
pela tradição27.

Atualmente, reforça-se a essa temática os 
quilombos ou as Comunidades Remanescentes 
de Quilombos. Uma das formas de organiza-
ção social mais antigas do País, podem ser 

consideradas formas de resistência ao projeto 
colonial, outrora quando confrontavam o 
sistema escravista e hoje ao enfrentar o neo-
colonialismo na busca e na luta por acesso à 
terra, que foi e é, assim como a outros povos, 
historicamente negada ou retirada à força. 
Para Carril28(61), 

A paisagem atual dos quilombos, contudo, rea-
tualiza a luta do negro na sociedade brasileira, 
nesse período histórico do território, quando as 
forças do capital alienam o território em uma 
economia cada vez mais mundializada. 

No âmbito da política de saúde, em 2004, 
a partir da Portaria do Ministério da Saúde 
nº 1.43429, foi criada a política de inclusão da 
população quilombola, instituindo equipes 
de Estratégia Saúde da Família para as comu-
nidades quilombolas; e, em 2009, a Política 
Nacional de Saúde Integral da População 
Negra por meio da Portaria nº 992, traçando 
metas de melhorias à saúde com atenção es-
pecial à população quilombola30. 

A Comunidade Remanescente de 
Quilombos do Sítio Estivas fica situada no 
agreste do Pernambuco. Originalmente, suas 
terras eram ocupadas pelos indígenas do ramo 
dos Cariris, quando, por volta do século XVII, 
brancos e negros fugidos da sujeição dos ho-
landeses ocuparam as regiões de brejos, lá 
estabelecendo-se em aldeias esparsas.

A experiência relatada no presente 
artigo parte de uma vivência na disciplina 
‘Descolonialidade e diálogos de saberes em 
territórios’, promovida pela Fiocruz-Recife em 
parceria com a Universidade Federal Rural de 
Pernambuco. Como finalização do curso, foi 
sugerida aos discentes a apresentação de um 
seminário que teve como referência as teorias 
decoloniais a partir do texto: ‘A pedagogia 
do território: desobediências epistêmicas e 
insurgências acadêmicas na práxis do núcleo 
Tramas’1. Essa reflexão permitiu ao grupo pro-
blematizar a relação território e residência a 
partir da seguinte questão: a Academia pode 
ser decolonial?
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A relevância da discussão possibilitou que 
os participantes do seminário, ao se depararem 
com uma comunidade negra rural, buscassem 
contemplar as questões étnico-raciais e cultu-
rais em uma abordagem geográfica, bem como 
compreenderem as relações entre trabalho, 
modo de vida e vinculação do ser humano 
com a terra. Para entender tal dinâmica, fez-se 
necessário explorar o conceito de território, 
bem como o de territorialidade, de forma a 
buscar compreender como, por meio do uso 
do território, a Comunidade Remanescente 
de Quilombos do Sítio Estivas estabelece as 
relações com o entorno reafirmando as buscas 
pela identidade dos afrodescendentes. 

O diálogo desse seminário foi construído a 
partir das falas de três convidadas: uma lideran-
ça da comunidade, uma residente da RMSFC R1 
(primeiro ano) e uma residente da RMSFC R2 
(segundo ano). Previamente, foram lançadas as 
seguintes perguntas reflexivas: 1. Quem é você 
e qual é a sua relação com o território? 2. Para 
você, qual a função social e política da Academia 
nos territórios? 3. Você acha que houve alguma 
mudança no território desde que a residência 
se aproximou? Se sim, quais os impactos po-
sitivos e/ou negativos mais importantes que 
pode citar? 4. Você acredita na união entre os 
saberes populares e saberes acadêmicos para 
a transformação social?

As falas das residentes pontuaram a neces-
sidade de conhecer previamente as particu-
laridades do território, compreender como 
a comunidade se comporta e se relaciona 
com os diversos aspectos que constituem a 
saúde-doença, para que as ações em saúde 
não reproduzam as comumente realizadas 
em cenário urbano. Para isso, é necessário 
dialogar, escutar, reconhecer a incompletude 
do saber acadêmico, ou seja, é preciso experi-
mentar a autonomia e o poder de criação no 
processo de cuidado com base na realidade. 
Destaca-se a importância do processo de terri-
torialização para além do processo geográfico, 
mas como o reconhecimento das relações 
entre ambiente, condições de vida, situações 
de saúde e rede de saúde31. Aspectos trazidos 

como desafiantes para a formação como traba-
lhador do SUS, uma vez que, mesmo com um 
olhar diferenciado para a questão do campo, 
a formação inicial em saúde dos residentes é 
pautada pelo modelo biomédico de cuidado e 
que tem como uma das premissas desconside-
rar o contexto e o sujeito, que se diferencia da 
forma como a residência do campo se organiza 
tradicionalmente por meio de um processo de 
aprendizagem diária e coletiva. 

A ‘(des)territorialização’ histórica de 
saberes, de identidades, por meio de formas 
variadas de poder, precisa ser repensada para 
que haja uma conversa com o pensamento 
decolonial na afirmação de que é possível 
convergir os sistemas de saberes científicos 
com os saberes nascidos da vivência diária 
dos povos com a natureza. 

O diálogo, ferramenta leve e complexa, 
foi apontado pelas residentes como a possi-
bilidade de unir o mundo das ciências com 
o universo da sabedoria dos povos tradicio-
nais, respeitando a existência do outro. Nesse 
sentido, corroboram-se as palavras de Cotta 
et al.32(282) quando apontam que, 

Só se cuida adequadamente daquilo que se 
conhece, do contrário, as ações não passam 
de esquemas aprendidos na academia e re-
produzidos de modo completamente acrítico 
e desvinculado das necessidades das pessoas.

Outro ponto trazido como essencial para 
a contribuição da residência para a formação 
das residentes e apontado como essencial à 
transformação do seu olhar foi a necessidade 
de um trabalho interdisciplinar e de equipe 
entre residentes e comunidade. A interdisci-
plinaridade, para além da união entre saberes, 
deve ser entendida como uma práxis, ou seja, 
um processo de construção de conhecimento 
e ação que se conforma por meio de consensos 
e dissensos33. Parece ser inquestionável que 
só é possível construir vínculos fortalecidos 
e ações de saúde resolutivas se o trabalho for 
realmente coletivo e colaborativo desde o 
planejamento até a execução das atividades. 
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Porém, trabalhar de maneira conjunta é 
desafiante, pois necessita que todos os en-
volvidos, em alguma medida, renunciem a 
suas supostas certezas, exigindo uma cons-
tante negociação.

A fala da liderança comunitária apontou 
para duas questões centrais: a primeira refe-
rente a sua relação com o território, comple-
tamente marcada pela ancestralidade, já que 
relata que se descobriu quilombola a partir da 
sua história familiar e da relação de pertenci-
mento com a Comunidade Remanescente de 
Quilombo de Estivas. Nesse sentido, ressaltou 
a importância de considerar aspectos além do 
corpo físico no cuidado em saúde, bem como 
de considerar a ancestralidade e os modos de 
viver como práticas de saúde. Como apontam 
Farias et al.34(634): 

Nessa perspectiva, a promoção, prevenção 
e recuperação em saúde desta parcela da 
população precisam ser compreendidas 
a partir da visão de mundo africana e das 
formas de conhecimentos afrocentrados. A 
premissa para essa compreensão ocorre na 
contextualização do paradigma civilizatório 
negro-africano e da cosmovisão africana.

Outro ponto importante foi a avalia-
ção positiva da presença da residência no 
quilombo. Para a liderança, a união entre 
os saberes tradicionais e os acadêmicos, 
quando existe um respeito mútuo, engran-
dece o território e a aprendizagem de todos, 
uma vez que os residentes contribuem com 
inovações e outros olhares, inclusive com 
novas provocações políticas e sociais, reti-
rando o quilombo da sua zona de conforto e 
levando à necessidade de uma organização 
interna, inclusive, para receber os residen-
tes. Acrescido a isso, trouxe um pouco da 
história de como a residência tem contribuí-
do com os quilombolas para o enfrentamen-
to da pandemia e construído atividades para 
sanar as necessidades imediatas advindas 
do cenário pandêmico, como, por exemplo, 
a fome, como veremos a seguir.

Nos primeiros meses da Covid-19, os 
residentes foram afastados do quilombo 
para pensar como seria a sua contribuição 
considerando os riscos a serem enfrentados. 
Após a compreensão inicial da situação, foi 
necessário entender o que representava os 
dizeres ‘fique em casa; use máscara; man-
tenha distanciamento; lave as mãos’ para 
uma comunidade que tem vários familiares 
em casa e que dependem do trabalho com 
a terra. Além dos cortes das políticas assis-
tenciais e do aumento do preço dos alimen-
tos, outro desafio surgiu: a fome. Assim, a 
residência no módulo saúde do trabalhador 
inseriu a discussão da ciência agroecológica 
ampliando o conceito de saúde na RMSFC.

Com isso, diante da dificuldade de atuar 
nas casas das pessoas e provocados pela ne-
cessidade real de fome, surgiram como pro-
postas imediatas e de urgência a construção 
de mandalas comunitárias de verduras, um 
biodigestor e uma cozinha comunitária. No 
entanto, o desafio foi posto pela necessidade 
de unir as pessoas dentro das exigências da 
vigilância sanitária, obedecendo às medidas 
de segurança para evitar a contaminação 
pela Covid-19. 

As lideranças foram convidadas a dialogar com os 
residentes e trazer as suas dificuldades naquele 
momento, além de pensar como os residentes 
poderiam estar junto no cuidado com a saúde da 
comunidade, escrevendo tudo que podia ser feito 
para diminuir os problemas que estavam surgindo 
por causa da pandemia. (Liderança).

Os residentes fizeram grupos no celular 
para facilitar a comunicação (com aqueles que 
tem acesso a celular) e, juntos, construíram um 
cronograma de acordo com a possibilidade da 
comunidade em se reunir em mutirões para 
construção das hortas e dos biodigestores. 
Cada pessoa tinha uma atribuição, e as orien-
tações para distanciamento, uso de máscara e 
lavar as mãos foram sempre presentes. 

Ter água para lavar as mãos não é algo tão 
fácil na região do Semiárido nordestino, por 
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isso, pensar em uma forma de disponibilizar 
água para a população foi uma das primei-
ras medidas a serem consideradas. Segundo 
Almeida et al.35, a partir de uma tecnologia 
alternativa com garrafas de plástico, canos 
e uma torneira para ser colocada em pontos 
estratégicos na comunidade, foi realizado o 
primeiro mutirão para estimular a lavagem 
das mãos e facilitar para os que desejavam 
lavar, mas não tinham local para fazer. Essa 
tecnologia trouxe para a comunidade do Sítio 
Estivas um despertar para novas possibilidades 
do fazer coletivo. 

Após a análise de todas as possibilidades 
que minimizassem os riscos, o segundo passo 
foi convidar a liderança comunitária a ser pre-
ceptora direta dos residentes no território, 
para que as ideias pudessem ser construídas 
para a real necessidade daquele momento, “e 
assim foram feitas as mandalas de verduras e 
o biodigestor” (Liderança).

Diante do relato da liderança comunitária, 
percebe-se que esse cenário pandêmico con-
tribuiu para ressaltar a construção coletiva 
a partir da necessidade local, bem como o 
compromisso dos residentes de vivenciar a 
realidade na qual estavam inseridos. Tudo 
isso, a partir da educação popular em saúde 
como caminho teórico-metodológico entendi-
do como uma ação política e transformadora 
na qual teoria e prática representam polos 
inseparáveis36, levou os residentes a refletir 
com a comunidade soluções, de forma coleti-
va e interdisciplinar, considerando os fatores 
de determinações sociais, a integralidade do 
cuidado e a participação social – além de per-
mitir a compreensão do papel do residente no 
território e a possibilidade de concretizar os 
princípios do SUS. Assim, “a ciência traz sua 
interseção no espaço real da formação dos 
residentes e trabalhadores do SUS”36(17).

Considerações finais

A Pedagogia do Território se expressa nesta 
experiência por meio da construção conjunta, 

da escuta atenciosa e criativa, mas principal-
mente pela recusa de negar e silenciar seres 
e saberes que historicamente foram e são 
calados como herança do eurocentrismo, por 
meio do racismo epistêmico étnico-estrutural. 
Considerando essa pedagogia, a RMSFC se 
apresenta como uma estratégia essencial para 
pensar e produzir saúde com outro olhar para 
populações especificas, levando a transforma-
ção das práticas profissionais, contribuindo 
para a efetivação das políticas de equidade em 
saúde e, principalmente, visibilizando essas 
comunidades.

Diante dos breves relatos, a experiência 
relatada apresenta alguns caminhos para que 
essa visibilização seja possível, representan-
do, de forma contextual, possibilidades de 
pensar e agir a partir de uma perspectiva 
pós-abissal, tanto referente à vida no terri-
tório quanto à ação em saúde. Assim, parece 
que esse espaço de formação se aponta como 
uma possibilidade potente de decolonização 
do Saber, do Ser e do Poder da Academia e 
do SUS nas suas formas de conhecer, cuidar, 
aprender e vivenciar o território.

 No entanto, apesar de tais potências, cabe 
ressaltar alguns limites da residência em saúde 
dentro do contexto quilombola. Primeiro, 
estamos falando de um espaço e de um povo 
marcados por processos de violência e perse-
guição históricas, que reverberam em piores 
condições de vida e de saúde. Segundo, os pro-
fissionais residentes, na sua grande maioria 
(apesar da mudança curricular de algumas 
universidades), não obtiveram na formação 
graduada um aprofundamento e uma con-
sistente reflexão histórico-conceitual sobre 
a saúde da população negra, muito menos 
em contextos específicos, tampouco sobre 
aspectos como: racismo, equidade, alteridade. 
Isso pode fazer com que haja uma maior difi-
culdade no diálogo com essas comunidades e, 
também, depositar na residência um caráter de 
formação inicial. Ademais, por vezes, o olhar 
criativo e ativo do campo da saúde sobre os 
quilombos acaba, em certa medida, ficando 
mais limitado àqueles que recebem residentes, 
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pois até mesmo a atenção básica, por vezes, 
está ausente, descontextualizada, não prepa-
rada, incompleta e/ou não é priorizada pelas 
gestões locais e federal nessas e em outras 
comunidades tradicionais. A consequência 
dessa limitação é o risco de que as estratégias 
realizadas pelas residências multiprofissionais 
em saúde fiquem restritas a uma experiência 
isolada e ao campo acadêmico, que não tenha 
continuidade ou que não represente, de fato, 
mudanças sustentáveis ao território.
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